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As Ordenações Filipinas tinham como 
"naturais" dos Reinos de Portugal e 

Senhorios portugueses apenas aqueles que 
ali houvessem nascido. Ainda assim, 

não consideravam "naturais" os filhos de 
estrangeiro e mãe portuguesa, a não ser 

que o pai tivesse domicilio e bens no Reino, 
com permanência de dez anos 

inintermrptos. Ao contrario, incIuíam no 
rol dos portugueses aqueles que 

nascessem, em Portugal, de pai português 
e rn6e estrangeira, assim como 

declaravam "naturais" os filhos nascidos 
no estrangeiro de pai "natural" que 

aIi estivesse a serviço do Reino. 

(Livro segundo, Titulo LV.) 

Os naturais dos Reinos de Portugal, ensina Chdido Mendes de 
Aimeida, (I) eram os nascidos em Portugai e nas ilhas adjacentes, Aço- 
res, Madeira e Porto Santo, que se consideravam parte e província do 
mesmo Reino. De igual forma, os naturais de Algames, pelos serviços 
prestados 9, Nação. 
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A naturalidade assim fixada pelas Ordenações, observa HaroJdo 
Valadão, (" citando Borges de Carvalho, confunde-se com o que hoje 
se tem por nacionalidade. Eram, portanto, qualificados de "naturais" 
os nacionais de Portugal ou os membros do Estado portugues. 

O BrasiI, at& a lei de 16 de dezembro de 1815, que o elevou 9. categoria 
de Reino, integrava a Monarquia e estava, por conseguinte, subenten- 
dido na expressão "senhorios". (2) Seus habitantes, uma vez satisfeitas 
as exiggncias desses mandamentos, eram "naturais" do Reino portugues, 
ou seja, nacionais de Portugal. 

Não se pode esquecer de que, em 1823, um dos primeiros e mais 
importantes atos da Assembléia Constituinte, a Lei de 20 de outubro, 
mandava vigorar no Império "as Ordenações, Leis e Decretos promul- 
gados pelos Reis de Portugal at& 25 de abrií de 1821; e depois dessa 
@oca, as do Regente D. Pedro e as das Cortes Portuguesas, enumeradas 
em uma tabela". (a) 

Evidentemente, após o grito da Independencia, jA não poderíamos 
ser inscritos entre os portugueses, mas, s6 em 1824, a Constituição Poli- 
tlca do Império, de 24 de março, lançaria as bases estruturais da Nação. 
Caracterizou, então, o Imp4rio como a associação politica de todos os 
cidadãos brasileiros, fixou a forma de governo monhrquico, hereditário, 
constitucional e representativo, determinou como religião oficia1 a 
Católica, ApostbIica, Romana, e definiu os membros do corpo social do 
Estado (arts. 19,2Q, 39 e 54) . No tocante $i nacionalidade, as disposiçtks 
constitucionais revogaram o Titulo LV, do Livro 11, do Cbdigo 
Ffiipino. ('1 

A mat4ria que as Ordenações fixaram em termos de naturalidade 
figurou, em termos de cidadanfa, no art. 69, do Titulo ii, da Carta do 
Impkrio, conforme se 1& a seguir: 

Dos Cidadãos Brasi Eeiros 

Art. 6p - São cidadãos brasileiros: 
1 Os que no Brasil tiverem nascido, quer sejam ingênuos ou 
libertas, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não 
resida por serviço de sua nação. 
29) Os filhos de pai brasileiro, e os Uegítimos de mãe brasileira, 
nascidos em pais estrangeiro, que vierem estabelecer domicílio 
no Imp5rio. 
39) Os filhos de pai brasileiro, que estivesse em país estran- 
geiro, em serviço do Império, embora eles não venham estabe- 
lecer domicílio no Brasil. 
49) Todos os nascidos em Portugal e suas possessões que, 
sendo jB residentes no Brasll na Bpoca em que se proclamou a 
independência nas províncias, onde habitavam, aderiram a esta, 
expressa ou tacitamente, pela continuação de sua residência. 
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59) Os estrangeiros naturaíizados, qualquer que seja a sua 
religião. A lei determinar8 as qualidades precisas pars se obter 
carta de naturalização." 

Aparentemente, não foram definidos os membros do Império do 
Brasil, por motivos tão diversos daqueles que determinaram a quali- 
ficação geral dos portugueses pelas Ordenaçaes. 

Lembra o Desembargador Joaquim Rodrigues de Sousa, ( O )  em 
sua obra "An&Iise e Comentário da Constituição Politica do Império do 
Brasil", que a definição dos "naturais" do Reino portugub se deveu il 
dominação espanhola em Portugal. As Cortes de Thomar (1581) repre- 
sentaram no sentido de que: 

" . . . se nnão dessem a espanhóis, corno ia acontecendo, os bens 
da Coroa, as comendas, os oficfos e beneffcios, mas sim aos 
naturais do Reino." 

Fflfpe II (I de Portugal), filho de mãe portuguesa, procurou tmtar 
Portugal - para usar as expressões de GaZvão de Souza (O) - "como um 
Estado que se unia h Coroa de Castela, sem perder a sua individuali- 
dade". Anuiu ao pedido. Posteriormente, o aludido Titulo LV do LAmo 
segundo das Ordenações, passaria a caracterizar os naturais do Reino, 

"equivalendo estas expressões a portugueses ou membros da 
famíiia portuguesa." (9 

Mas, se a lei do Irnpt?rio, iguaimente, objetfvou distinguir os filhos 
da terra, atribuindo-lhes o brasão da cidadania, teve, por outro Iado, 
ponto de partida nos anseios de liberdade do povo brasileiro, nutriu-se 
dos ideais do IiberaIismo da Revolução Francesa e tornou forma sob a 
influência do constitucionaltsmo tebrico, então, cultivado no Veiho 
Mundo. 

Não poderia, evidentemente, espelhar-se no Cbdigo FfIipina, e, nem 
tampouco, refletir a experfencia fhtica local. O novo Reino mal se 
separa da Metrbpole " . . .ainda não havia tempo para ter-se criado uma 
escola prktica brasileira.. . ". t8) Carente de viviincla bastante, que Ihe 
proporcionasse um modelo constitucional à sua imagem e semelhança, 
voltou-se para as Constituições de outros pafses, inclusive para a portu- 
guesa de 1821, a partir de cujrts disposições, numa atitude francamente 
racionalista, formulou as normas bhicas de sua estrutura governatfva. 

Fora também este o caminho seguido para a elabaração do projeto, 
que não vingou, submetido AssembIéia Constituinte. í2 o prbprio An- 
t8nio CarIos, Relator da matéria, que confessa haver coordenado o 
trabalho, a@s assentá-lo nas bases fundamentais, examinar o que havia 
em todos os códigos constitucionais, comparar ditos códigos e aproveitar 
aquiio que, a n6s, lhe pareceu aplichvel. (*) 

Acrescenta Afonso Arinos de Me10 F m c a  (o) terem sido os "c6digos 
constitucionais'' franceses aqueles de que mais se serviu o Relator: 

". . .principalmente as partes iniciais da Constituição da Con- 
venção, as partes dispositivas da Constituição de 1795 e alguma 
coisa da Carta de L& XVIII, de 1814." 
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Diz ainda Afonso Arinos, encontrarem-se "muitos pontos de seme- 
Ihança com a Constituição espanhola". (@) 

$ de se lembrar tamMm o comenthrio de Caio Prado J h i o r  a res- 
peito do projeto: (I0) 

". . .ao elaborarem-no foram os constituintes brasiIeiros buscar 
seus modelos nas Cunstitui~des da bpaca, inglesa e francesa, 
nesta especialmente, e nos principias filosbficos e polfticos do 
Contrato Social de J. S. Rousseau." 

A começar pelo fato de haver chamado a si a prerrogativa de esta- 
belecer os pressupostos da nacfondidade, sua aqufsiçiZo e perda, a lei 
fundamental de 1824, seguiu as pegadas das primeiras Constftuiçties 
revolucionarfas do povo francês . 

Em todas elas "a matkria da nacionalidade veio na primeira Iinha", 
comenta Pontes de Miranda, ("1 considerando o "grande serviço" a nbs 
prestado pelo Direito Constitucional da Revolução Francesa que nos 
ensinou a situar essa matkrfa acima das leis, ou seja, no prbprio texto 
constituciond . 

No exemplo francks, espelhou-se também nossa primeira Carta, 
para definir os membros da sociedade polftica brasileira. 

Como a Constituição revoIucion&ria de 1791, a Carta espanhola de 
1812 e a portuguesa de 1821 - as duas últimas influenciadas pela 
primeira -, a nossa denominou todos os nacionais por cidadãos, iden- 
tificando, dessa forma, a nacionalidade e a cidadania. 12 o que se 
depreende da leitura do art. 8Q retrotranscrib. 

Enquanto isso, considerou duas esphcfes do gênero "cldad&o". Uma, 
constituida pelos nacfonafs que, preenchendo determinados requisitos, 
podiam ser chamados a partfcipar da  organfzação e do funcionamento 
do Estado; outra, representada pelos demais nacionais, ou integrantes 
do gCnero cidadão, que pelo fato de não preencherem aqueles requisfh 
não podiam gozar daquela prerrogativa. 

A distinção aIudida se contém implictta, nos termos do art. 90, onde 
se reservou A "massa dos cidadãos ativos" a faculdade de eleger os 
eleitores da provincfa, e a estes, na mesma qualidade, a aptidão para 
eleger os representantes da Nação e Províncias. 

Feita a distinção, tratou o legislador de rotular em definitivo os 
cidadãos ativos, exigindo deles, nos termos do art. 91, que estivessem 
no gozo de seus direitos políticos. A cidadania, genericamente consi- 
derada, amadurecida no gozo desses direitos, foi pasta como requisito 
indispens8vel A eleição a Deputado, $. indicação para o cargo de Senador 
e o de Ministro de Estado, na confoimidade dos arts. 45, 95 e 140. 

A dicotomia cidadão ativo e cidadão passivo fora também adotada 
pelo Projeto Antdnio Carlos, que tivera, segundo tivemos oportunidade 
de observar, as mesmas fontes de inspiração. 

& verdade que a propositura pretendeu esquivar-se aquela siste- 
m&tica, quando, no CapituIo I do Título 11, usou a epígrafe - "Dos 
membros da sociedade do Imp5rio do Brasil" - e, no primeiro artigo do 
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capitulo e quinto do projeto, enunciou: "São brasileiros", ao invés de 
"São cidadãos brasileiros". 

No Título V, art. 122, entretanto, ao tratar das eleições, concedeu o 
direito de voto, como viria fazê-lo a Carta, aos cidadãos ativos. E, ao 
qualificar como tais, aqueles aos quais dava a facuIdade de votar nas 
Assemblkias primárias ou de Paróquia - os brsileiros ingênuos, os 
libertos nascidos no Brasil e os estrangeiros naturalizados -, deles 
exigiu, igualmente, estivessem no gozo dos direitos politicos. 

Por isso que o Constituinte Jose Antônio da Silva Maya, registrado 
no Didrio da Assembldia sob o Último nome - Maya -, referindo-se 
epigrafe - "Membros da sociedade do Impbrio do Brasil" - revelou 
entender que os redatores do projeto não tiveram a intenção de fazer 
diferença entre brasileiros e cidadãos brasileiros, mas a de admitir (I2) 

". . .somente a distinção entre cidadãos ativos e cidadãos pas- 
sivos, como se vê no Cap. 5 das Eleições. . ." (Sessão de 23-9- 
-1823.) 

Opinou no mesmo sentido Luiz Jose de Carvalho e Mello, 19 Vis- 
conde de Cachoeira: (I3) 

"A intenção dos autores do projeto era falar em geral dos mem- 
bros do Império com a qualidade de cidadãos, reservando-se 
para fazerem as exceções em seu lugar competente, acerca dos 
que são, por assim dizer, mais privilegiados." (Sessão de 23 de 
setembro de 1823.) 

Considere-se, ainda, que a epigrafe do art. 59, da propositura, sofreu 
emenda oferecida por Manuel Jos6 de Sousa França, visando a permuta 
da expressao "são brasileiros" por aquela que viria a figurar n3 
art. 60 da Carta outorgada -- "São cidadãos brasileiros". (I4) 

A adição foi contestada por muitos. Haja vista Antônio de Rocha 
Franco, (I5) padre mineiro de Santa Luzia, a argumentar que 

" .  . .se não há distinção entre brasileiro e cidadão brasileiro, e 
são uma mesma cousa. . . , a palavra cidadão é vã, e sem sen- 
tido. . . " 

Continuou o clérigo: 
" . . .os honrados Membros, que não distinguem entre brasileiro 
e cidadão brasileiro, são os mesmos que distinguem entre ci- 
dadão ativo e cidadão passivo, e o que eles dizem cidadão passivo 
é o mesmo que eu e outros chamamos simplesmente brasileiros, 
vindo aqueles ilustres Membros a reconhecer, por um lado, a 
mesma distinção que por outro excluem, e n h  admitem. Mas, 
além de que a expressão cidadh passivo me parece pouco exata, 
por isso que o cidadão que não tem o exercício dos direitos de 
sua cidade deixa de ser tal, entendo que para ser brasileiro 
basta s6 a naturalidade, ou a naturalização;. . . " 

Reportemo-nos, ainda, ao Constituinte Manoel Caetano de Almeida 
e Albuquerque, (I" pernambucano revolucionário de 1817, que também 



170 REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

se insurgiu contra a emenda e condenou a distinção acatada pelo projeto 
entre cidadão ativo e cidadão passivo: 

I ' .  . . a palavra cidadão tem um sentido geralmente adotado, 
envolve a idkia do gozo dos dfreitos políticos; e se 116s queremos 
mudar agora a linguagem, é preciso que principiemos por de- 
finir os temos. . . Mas por que faremos esta inovação? Por que 
os franceses a fizeram? Não vejo que daí Ihes resultasse algum 
proveito: nem por isso deixou de haver entre eles diferença no 
gozo dos direitos. Logo, a inovação foi $6 de nome. Voto, por- 
tanto, que se não altere o artigo: e que se não confunda o 
simples membro da sociedade com o cidadão." 

Apesar da argumentação contrkria, o artigo foi emendado, ou 
melhor, a emenda foi aprovada, segundo se constata do Diário da As- 
sembléia, sessão de 25 de setembro. (I7) 

A epfgrafe: "São cidadãos brasileiros" - significando a soma dos 
cidadãos ativos, ou daqueles indivíduos que estivessem no gozo dos 
direitos politicos, e dos cidadãos passivos, ou cidadãos sem o gozo desses 
dfreitos - acabou por ser Introduzida no art. 5 Q  do Projeto AntGnio 
Carlos, assim como figurou no art, 69 da Carta outorgada. 

Era a concepção haurida da Revolução Francesa que distinguiu 
entre direitos civis e direitos polfticos, colocando a t8nlca defintiva dos 
ultimos na participação direta ou indireta dos cidadãos ativos no go- 
verno; e a absorção do principio da dupla qualidade atribuida aos indi- 
víduos por J. J. Rousseau: ( I R )  a de cidadão, membro ativo do Estado e 
componente da vontade geral, e a de szídito, pessoa inteiramente subor- 
dinada a essa vontade geral, soberana. 

Desta forma, a nacionalidade e a cidadania - expressões que os 
autores ora tratam como sinbnimas, ora como portadoras de sentidos di- 
versos - aparecem confundidas na Constituição de 1824. 

Afigura-se-nos oportuno, para melhor entendimento da extensão 
atribuída pelo legislador ao termo "cidadãow, aludir àquela divergencia 
de entendimento entre os tratadistas. 

Concordes em admitir que a nacionalidade consiste no laço que une 
o indivíduo ao Estado, os autores se desencontram, justamente, nesse 
ponto de convergência, uma vez que discutem a natureza desse vinculo, 
atribuindo-lhe, uns, natureza juridics, outros, natureza furidico-política 
e outros, ainda, natureza jurídico-político-moral. 

Apenas alguns exemplos, para :ilustrar as tres diferentes concep- 
ções acima referidas. 

Defensor da natureza jurídica do vinculo, o jurista argentino Jose 
Manuel Estrada (I@) anaiisou a nacionalidade, conforme tradução ofe- 
recida por ClQudio Pacheco, como 

" . . . laço jurídico-político de direito publico interno, que faz  da 
pacientes de certos deveres, agentes de certos direitos e benefi- 
ciários de certas garantias particulares dos súditos de uma 
soberania. . . " 
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Já entre os juristas patrios, Pontes de Miranda (20 )  a definiu na 
qualidade de 

" . . . Iaço jurfdico-polftico de direito público interno, que faz da 
pessoa um dos elementos componentes da dimensão pessoal 
do Estado." 

E Ilmar Pena Marlnho, (*I) como 
"o laço jurfdfco-p~lftico-moral que prende certo indivíduo a 
certo Estado." 

Os mesmos tratadistas dividem-se entre as duas correntes, uma 
que defende a jdentidade de significação entre os vocábulos nacionali- 
dade e cidadania; outra que se bate pela diversidade de conceitos. 

Assim, Estrada contrapõe 9. definição supra de nacionalidade a 
seguinte noção de cidadania: ('9) 

I ' .  . .e  a condição jurídica em virtude da qual os indivíduos 
intervem no exercicio do poder politico de uma determinada 
socf edade. " 

Pontes de Miranda (20) opina no sentido de não se confundirem a 
nacionaudade com 

". . .a qualidade do indfvíduo que é parte da papuIação do Es- 
tado (dimensão demográffca ou populacional}, nem com a 
qualidade do indivfduo que tem direitos poIíticos." 

E Pena Marinho (21) defende a identidade entre os dois conceitos: 
" . . .são a mesma coisa e têm a mesma significação gramatical, 
jurídica e política." 

Seria supérfluo repetir os argumentos dos tratadistas citados e de 
outros tantos que discutem a maMrfa. Basta que se remeta o leitor a 
Ilmar Pena Marinho, cujo "Tratado sobre a Nacionalidade" (volume 
primeiro) contém belissima tese em favor da sinonimização; e ao 
"Tratado das Constituições", de Cláudio Pacheco (volume VIII) , que 
focaliza a controvérsia entre os juristas pAtrios, reportando-se ainda a 
Calder611 e Machado Doncel, peIa identidade; a Linhares Quintana, AI- 
berdi, Gonzales, Montes de Oca, Rivarola, Bielsa, Dana Montano, Walter 
Villegas, Sánchez Viamonte, Povlna e Justo, pela autonomia de conceitos. 

A Carta de 1824 assimilou, já o dissemos, a identidade de sentido, 
uma vez que empregou o voc&bulo "cidadsto" para significar os indivíduos 
de nacionalidade brasileira. Enquanto isso, distinguiu os cidadãos ativos 
dos demais cidadãos. Deu-lhes realce, concedeu-lhes prerrogativas. Mas 
não os excIuiu do numero dos cidadãos em sentido amplo, ou seja, do 
número dos nacionais. 

O cidadão ativo, o cidadão no gozo dos direitos políticos, havia de 
participar, antes de mais nada, da massa dos cidadãos em sentido Iato, 
ou, mais propriamente, dos nacionais. De forma que, se nem todo ci- 
dadsto era cidadão ativo, todo cidadão ativo tinha que preencher as 
exigências da nacionalidade, ou da cidadania em sentido lato. 
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Assim posta, afigura-se a cidadania, não como um desdobramento, 
mas como um segundo esthgio da nacionalidade. Um esthgio mais aper- 
feiçoado e, por isso mesmo, diferente do estágio anterior, se bem que 
dependente dele. 

A primeira Carta da República seguiu o mesmo caminho do Esta- 
tuto anterior. 

O Anteprojeto do Governo, de 1933, procurou diferençar, de ma- 
neira objetiva, a cidadania da nacionalidade, declarando no art. 98 : 

"São cidadãos os brasileiros alistáveis como eleitores, ou que 
desempenhem ou tenham desempenhado legalmente função 
publica." 

A Constituição de 1934 não incorporou a distinção. Empregou, isto 
sim, uma técnica que tem sido alvo de críticas; designou os nacionais 
por "brasileiros" e não por "cldadãos", tratou da perda da nacionalidade, 
e, sem qualquer alusão 9. cidadania, dlsp6s sobre a perda dos direitos 
políticos. 

O legislador constitucional, nas Cartas de 1937 e 1946, ordenou a 
matkria pertinente i definição dos nacionais e a conceituação dos na- 
cionais no gozo dos direitos políticos, sob o título "Da Nacionalidade e 
da Cidadania", procurando, por conseguinte, distinguir os nacionais e 
os cidadãos do Brasil como duas categorias diferentes de brasileiros. 

A Carta de 1967 e a Emenda Constitucional nQ 1/69 é que separa- 
ram, definitivamente, essas duas categorias, quando dispuseram sobre 
a nacionalidade e a cidadania, em capítuIos diferentes. 

Mesmo assim, tanto na Carta em vigor como nas anteriormente d- 
tadas, permanece a dependência do gozo dos direitos políticos a condição 
de que o indivíduo seja nacional do Brasil. 

A primeira exceção a regra da nacionalidade necesskria surgiu em 
decorrência do art. 199 das Disposições Transitbrias da Emenda nQ 1/89 
a Carta de 1967. A disposição proibiu sofressem as pessoas naturais de 
nacionalidade portuguesa qualquer restrição em virtude da condição de 
nascimento, se admitida a reciprocidade em favor dos brasileiros. 

Com base no citada artigo e no art. 79, 5 39, da Constituição de Por- 
tugal, os dois países conclufram a Convenção de 7 de setembro de 1971, 
pela qual aos portugueses que o requererem a autoridade competente 
será reconhecido o gozo dos direitos políticos no Brasil, à condição de 
que estejam residindo no Pais, em caráter permanente, há mais de 
cinco anos. 

A exceção, como tal, não se sobrepõe à regra. Antes a confirma. Leia- 
se, a respeito, o comentário de Vardeau de Carvalho: (22) 

"Não há duvida de que pode haver estrangeiros com direitos 
políticos, mas essa concessão, encontrada em algumas legisla- 
qões, assim antigas como modernas, constitui simples exceção, 
que apenas confirma a regra geral que os impede de tomar 
parte ativa na vida política do Estado." 
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E o seguinte, de Pontes de Miranda, transcrito pelo autor supra: 
"Se é certo que alguns Estados conferem direitos políticos aos 
estrangeiros, a regra e de não os terem os que não são nacio- 
nais." 

Em suma, pode-se dizer que, tal como a cidadania ativa na Carta do 
Império e na primeira da República, a cidadania aparece nas Constitui- 
ções posteriores, apesar das diferentes técnicas adotadas, ainda como 
uma etapa mais evoIuida da própria nacionalidade de que depende e da 
qual se diversifica, em função do gozo, pelos nacionais, dos chamados 
direitos politicos. 

Aludamos a esses direitos, antes de passar A análise das disposições 
da Constituição de 1824, pertinentes aos cidadãos do Império - cidadãos 
ativos e cidadãos passivos. 

Os direitos políticos -- aqueles que atribuem aos habitantes de um 
país a faculdade de tomar parte ativa na formação dos poderes pú- 
blicos -, conforme definição do Abade Sieyès, (23) pensador e revolu- 
cionhrio francês do século XVIII, não foram considerados com maior 
objetividade pelos autores daquele século e mesmo do século seguinte. 

Observe-se o fato, no seguinte comentário de Rui Barbosa (24) ao 
art. 41 da Carta de 1891: 

"Quais são, logo, propriamente, os direitos poZiticos? Geral- 
mente os autores os definem por contradistição com os direitos 
civis. "Os direitos civis", diz DALLOZ, "diferem dos direitos poli- 
ticos pelo seu objeto e pelas pessoas, a que se aplicam. Uns 
regem as relações dos particulares entre si, e pertencem a to- 
dos os franceses.. . Os outros consistem na faculdade de con- 
correr, assim para o estabelecimento, como para o exercício das 
funções politicas; e s6 se atribuem a certo númmo de franceses". 
Nestas últimas palavras se deixa ver a discrepância entre os 
direitos políticos e os direitos dos cidadãos. Nas anteriores se 
põe o caráter intrinseco dos direitos politicos na aptidão, que 
ao sujeito conferem, de cooperar no estabelecimento e atividade 
das funções publicas. O vago desta linguagem, porém, ainda 
não nos oferece clareza bastante. 
TOULLIER frisa melhor a idéia, qualificando corno objeto dessa 
faculdade, em que se diz consistirem os direitos politicos, a par- 
ticipação "no exercício e no estabelecimento do poder", e apon- 
tando como expressão desses direitos, "na simples cidadão", o 
"direito de sufrágio, que ele exerce nas assembléias eleitorais", 
e "a capacidade, sem distinção de nascimento, de ser admitido 
aos cargos e funções publicas". 
Estes dois são os traços comuns a todas as definições ou noções, 
que os tratados e manuais nos deparam : "o direito ativo de con- 
correr para a formação do poder; o direito passivo de ser admi- 
tido aos seus cargos e funções. Mas, desses dois traços, o primei- 
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ro é o capital, o dominante. Antes de funcionário, magistrado, 
ou parlamentar, o cidadão 1-2 eleitor. 
Os direitos políticos, ensina HUC, são os que asseguram "a todo 
o membro ativo da Nação uma participação, mais ou menos 
direta, no Governo polético". Qs direitos políticos, escreve 
LAURENT, "se dizem tais, porque respeitam ao exercicio do po- 
der soberano". Esses direitos, observa outro expositor, "se resu- 
mem todos na aptidão legal de eleger ou ser eleito, para as fun- 
ções de ordem legislativa, judiciária ou executiva". Mais desen- 
volvidamente, CASTELEIN: "Direitos politicos são os que os 
cidadãos possuem, de compartir na gestão dos negócios púbiicos, 
ou no Governo, sob a sua triplfce forma de Poder Legislativo, 
Judiciário e Executivo. Esta participação pode ter por objeto o 
direito eleitoral, a elegibilidade para as funções públicas, ou o 
exercicio direto de alguma parte destas". 
Todos os mestres falam assim: "Participação no exercício & 
poder publico", a nos exprimirmos como DE VILENEUW,, ou 
"participação no exercicio da autoridade pública", na lingua- 
gem equivaIente de BEUDANT: eis o que são os direitas poiíti- 
cos. Acrescenta BEUDANT que "eles se resumem no direito de 
eleger e ser eleito, ou nomeado para as funções públicas, a sa- 
ber, as funções pelas quais participamos nos Poderes Legisla- 
tivo, Executivo e Judicial". 
Entre os civilístas e constitucionaiistas italianos na se pronun- 
cia de outra maneira a doutrina. Segundo SCOITI,  "consistem 
os direitos polfticos nas faculdades mediante as quais os cicia- 
dãos podem ter parte no exercício do poder público, como eleger 
e ser eleitos, ou providos ein cargos e empregos públicos". Se- 
gundo PALMA, "são os areitos relativos à constituição e ao 
exercfcio dos poderes públicos". RICCI diz que são "os direitos, 
merc6 dos quais 6 dado aos individuos cooperarem, de qualquer 
modo, no Poder Legislativo, Judicihrio ou Executivo". O R W -  
DO os põe nesse conjunto de faculdades, graças às quais "com- 
partimos a vida constitucional e administrativa do Estado". 

LOMONACO, abraçando a versão, entre tantos autores corren- 
te, de que o direito politico 4 a participação no poder público, 
inteira o seu pensamento, citando a opinião de SAVIGNi, que 
distingue os direitos políticos em duas categorias. Uma com- 
preende o jus honarum: s6 o cidadão pode ascender aos cargos 
públicos. A outra pertence ao jus suffragii: "só o cidadão tem 
direito de eleger os chamados A representação do povo na C&- 
mara dos Deputados, e Deputado sb ele pode ser". CONTUZZI 
define como direitos políticos "os direitos, pelo exercicio dos 
quais os cidadãos contribuem para a organizaçSo politica do 
Estado". São, diz ele: o direito de voto; o de elegibilidade; o de 
servir no júri; a admissibilidade hs funções administrativas e 
judiciais." 
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Igualmente, divagaram nossos tratadistas ao traçar o contorno da 
matéria. 

Uma vez que nos reportamos a Constituição de 1824, vejamos, sucin- 
tamente, como em relação ao assunta manifestaram-se seus intérpretes, 
a começar por Pimenta Bueno, que, tão profundamente, procurou pene 
trar-lhe o espírito. 

Nem o pubIicista minucioso logrou iIuminar a questão. Distinguiu, 
conforme o fez a maioria dos autores, entre direitos civis e direitos poli- 
ticos. Entendeu serem os primeiros (25) 

". . . as prerrogativas, os atributos, faculdades ou poder de in- 
tervenção dos cidadãos ativos no governo do pais, intervenção 
direta ou só indireta, mais ou menos, segundo a intensidade do 
gozo desses direitos." 

E acrescentou: 
"São o jus ciuitatis, os direitos civicos, que se referem ao poder 
público, que autorizam o cidadão ativo a participar na forma- 
ção ou exercício da autoridade nacional, a exercer o direito de 
votante ou eleitor, os direitos de deputado ou senador, a ocupar 
cargos politicos, e a manifestar suas opiniões sobre o governo 
do Estado." 

A definição foi interpretada por Rui Barbosa, já sob o escudo da 
Constituição de 1892, dentro de cujos princípios se não podia acomodar 
o conteúdo da frase fhal  de Pimenta Bueno. 

Por isso é que a análise de Rui começa por deslindar a ultima asser- 
çBo do conceito transcrito (28) 

"Sob as instituições atuais niio tem cabida a frase terminal da 
passagem citada: "e a manifestar a sua opinião sobre o Gover- 
no do Estado". PIMENTA BUENO comentava especialmente a 
Constituição do Impérito, na qual o art. 1799, n* 49 a 309, C% 
pitu1ava a comunicação publica do pensamento, a liberdade de 
imprensa, o direito de petição e representação contra os atos da 
autoridade entre "os direitos civis e políticos dos c2dudãos brasi- 
leiros". 
O nosso Pacto Federal, ao contrário, declarando, no art. 72 
8 9P, ser "permitido a quem quer que seja representar, mediante 
petição, aos poderes públicos, e denunciar os abusos das autori- 
dades", e proclamando, tr& parágrafos adiante, que, "em qual- 
quer assunto, 6 livre a manifestação do pensamento, pela im- 
prensa, ou pela tribuna", inclui explicitamente essas duas fa- 
culdades entre os direitos, que "a Constituição assegura aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pais". 
Ora, direitos polftfcos, é PIMENTA BUENO mesmo quem o diz, 
são os que competem, "não aros individuos, nem aos simples 
nacionais, ou simples cidadãos, mas sd aos cicbdüos ativos". 
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Logo, se o douto publicista imperial escrevesse hoje sob o re- 
gime da Constituição de 24 de fevereiro, não alistaria entre os 
direitos politicos o de "manifestar opinião sobre o Governo do 
Estado". Porque tal faculdade, presentemente, cabe, sem distin- 
ção, a quantos, brasileiros ou estrangeiros, habitam neste País. 
Expungida assim, da lição de PIMENTA BUENO, essa clhu- 
sula final, os direitos politicos, segundo a sua enumeração, vêm 
a ser: 
19 - o de eleitor; 
2Q - o cle elegível para Deputado ou Senador; 
39 - O dc nomehvel para "cargos polfticos". 
Eis, sobre o conceito dos direitos politicos, a tradição das nossas 
ideias constitucionais, o nosso antigo jus receptum. 
Releva notar que PIMENTA BUENO não escreve "cargos públi- 
cos", adotando a versão, mais ampla, de outros escritores, senão 
"cargos pol fticos". 
Teremos razões, atuaImente, para alargar essa noção, aver- 
bando como exercfcio de direitos políticos a ocupação de cargos 
públicos, seja política, ou não, a sua natureza? 
Basta uma refiexão das mais óbvias, para mostrar que não. 
Uma das categorias mais vastas, entre caTgos públicos, 4 o pro- 
fessorado. Ora, o professorado 4 exercido, em vasta escala, por 
mulheres, que, entre n6s, são absolutamente excluidas, ate hoje, 
dos direitos politicos. 
Não são, porem, somente as mulheres. Ao magistério público 
têm sido chamados, no Brasil, professores estrangeiros. Ora, 
contra os estrangeiros a interdição dos direitos políticos 6 ainda 
mais radical. A mulher poderá vir a ser, algum dia, a eles admi- 
tida. O estrangeiro nunca; porquanto 6 da essbncia mesmo do 
direito político não tocar senão s6 aos cidadãos." 

Em face da reflexão de Rui Barbosa sobre o professorado, vale recor- 
rer ao entendimento do próprio Pimenta Bueno, ('9 quando declara: 

". . . Os cargos de professor de primeiras letras, de coletor de 
rendas públicas, guardas das aifbdegas, e muitos outros em- 
pregos e profissões n h  demandam o gozo dos direitos polfticos." 

Quanto ao direito politico de "nomeavel para cargo político", o Úl- 
timo dos tr&s enumerados pelo jurista baiano, no parecer supra, parece 
tê-lo o publicista do Império identificado com o direito de voto. Conside 
re-se o seguinte parágrafo: (=) 

". . . Os que não têm o direito de votar, ou por outra, os que 
não gozam de direitos políticos, certamente não podem ter um 
direito ainda maior, como é o de ser membro de alguma autori- 
dade eletiva nacional ou local, ou de intervir na nomeação dela. 
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Pela mesma razão ou fundamento. . . também não pode (sic) 
exercer nenhuma outra jurisdição, ou emprego de caráter poli- 
tico. . ." 

Desta forma, "o jus civitafis, os direitos civicos que se referem ao 
poder publico, que autorizam o ciãudâo ativo. . . a ocupar cargos polí- 
ticos", são, em essência, o direito de voto. 

8 verdade que o autor enumera, além do direito de voto, "o direito 
político de ser senador", "o direito político de ser mínistro", "o direito 
poiítico de ser conseiheiro de Estado" etc., mas o que surge, constante- 
mente, de seus comentários, é a identificação entre os direitos políticos 
e aquele direito especifico. 

Tem-nos, até mesmo como sinbnirnos, na conformidade da seguinte 
análise em torno "do gozo do direito político de poder ser senador", 
quado chamou a atenção para o fato de que a Carta, ao definir as con- 
dições necessárias ao cargo, 

". . . em vez de tomar por base as mesmas habilitações do art. 
94 exigidas para o eleitorado, parece que se olvidou delas, e subs- 
tituiu-as pela do simples gozo dos direitos políticos, art. 45, 
5 1Q, O que 6 sinônimo do direito de votar nas eleições primárias, 
arts. 91, 9 2 . .  ." 

E escreveu ainda, analisando o art. 90: (m) 

". . . só a massa dos cidadãos ativos é que goza de direitos polí- 
ticos, e, conseqüentemente,. . . os cidadãos inativos no sentido 
do direito publico não gozam de tais faculdades. Nesta classe 
são incluídas as brasileiras, quaisquer que sejam aliás as suas 
capacidades." 

Negava-se, então, as mulheres o direib de voto, fato que as excluía 
da massa dos cidadãos ativos. Não podiam eleger, não podiam ser eleitas 
- não gozavam de direitos políticos. 

igualmente nebuloso em relação ao assunto, o Desembargador Joa- 
quim Rodrigues de Sousa, ("I) em sua obra "Análise e Comentários da 
Constituição Política do Império do Brasil", diz resultarem os direitos 
políticos do 

" . . . estado e associação, em que se propõem os homens a ga- 
rantir os próprios direitos naturais, e com o auxílio comum 
mais fácil e vantajosamente conseguir o fim, a que aspiram e 
sáa destinados." 

Acrescenta que tais direitos têm por base e origem os direitos natu- 
rais, resultam da associação política e consistem, direta ou indiretamen- 
te, no governo da mesma associação. 

Conquanto defira Rodrigues de Sousa os direitus em causa a todos 
os cidadãos ou membros do Estado, de quem são "comuns e próprios", 
não lhes concede o exercicio, senão Aqueles que têm a necessária liber- 
dade e capacidade intelectual. 
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Em consequ&ncia, em relação aos indivíduos aos quais falecem as 
referidas qualidades, ao inv4s de considera-los carentes de direitos po- 
líticos, diz que os têm suspensos. Assim "os menores de 25 anos cuja 
razão não tem chegado ao completo desenvolvimento". (m) 

Os menores de 25 anos constituem, sem dúvida, uma das classes ex- 
cluídas de votar nas assembleias paroquiais, nos termos do art. 92, I, 
da Carta do Império, ou seja, de exercer direitos polfticos. 

B tamMrn o que se depreende da an8Iise do autor ao art. 91, I, que 
concede aos cidadãos brasileiras o direito de voto nas eleições primá- 
rias: (33) 

"Têm portanto direito de votar nas assembléias paroquiais os 
cidadãos brasileiros definidos no art. 69, com exceçáo dos ffsica 
e moralmente incapazes, como consta do art, 89, 3s lQ e 29." 

O art. 8Q, $8 19 e 29, trata, justamente, da suspensão dos direitos 
politicos - do direito de votar, por conseguinte, e dos motivos que deter- 
minam essa suspensão. 

d verdade que Rodrigues de Sousa pretende fazer distinção entre os 
dois conceitos, quando trata das circunstâncias das quais resuItam "a 
incapacidade física e a morai que inibem o cidadão do exercício do di- 
reito eleitoral, e mais direitos politicos. . . (34). Mas, essencialmente, o 
que deixa transparecer e a idéia de que, no direito de voto, estão con- 
centrados os direitos poIíticos do cidadão ativo. 

João Barbdho, se bem que analisando a Constituição da RepÚbIica, 
também não esclarece suficientemente o assunto. Em comentkrios a essa 
Carta, tratando da suspensão e perda dos direitos políticos do cidadão 
brasileiro, escreve ; (35) 

"Os direitos de cidadão brasileiro, de cuja perda cogita a Cons- 
tituição, são os que procedem da qualidade de nacional do 
Brasil e da capacidade política, isto C, os que se firmam nas re- 
lações dos individuos para com o Estado, quer sejam os dir&tos 
politicos propriamente ditos, quer outros direitos para com a 
Estado na esfera da IegislaçSo administrativa. São todos os di- 
reitos de que gozam os membros da sociedade política brasileira 
nessa qualidade, como associados dela (e  não os direitos do ho- 
mem, os direitos individuais, que a pr6pria Constituição reco- 
nhece nos estrangeiros, e garante tanto a eles como aos brasi- 
leiros). Chamam-se politicos porque conferem ao cidadão a fa- 
culdade de participar mais ou menos imediatamente do exercf- 
cio ou estabelecimento do poder e das funções pública." 

Cabe a referência, tendo-se em vista que, em relação à maMria, a lei 
fundamenta1 da República não se afastou do Estatuto do Império, se- 
gundo observa o prbprio Barbalho: 139 

"Salvo na parte referente A naturalização tácita (n* 4 e 5), 
que a Constituição alargou, o art. 69 conté/rn o que vinha na 
Carta de 1824 (art. 601, a qual seguira, com diminutas modifica- 



JANEIRO A MARÇO - 1974 179 

ções não essenciais, o art. 50 do projeto dos constituintes de 
1823. E assim, neste assunto o direito público republicano e o 
mesmo, com a referida alteração parcial, do anterior regime 
político. " 

O comentarista anota haver seguido a Teixeira de Freitas, no tocan- 
te AS definições dos direitos procedentes da qualidade de nacional do 
Brasil e da capacidade politica dos brasileiros. 

Com efeito, o consolidador de nossas leis civis englobou sob a de- 
nominação comum de "direitos do cidadão", de um lado, a categoria dos 
direitos que abraça os direitos civis, direitos do homem, direitos naturais, 
direitos privados, direitos públicos; de outro lado, a categoria que com- 
preende os direitos políticos, direitos de cidade, direitos cívicos. (37) 

Quanto aos direitos polit-icos, define-os como sendo aqueles que 
-'. . . conferem ao cidadão a faculdade de participar mais ou 
menos imediatamente do exercício ou estabelecimento do poder, 
e das funções publicas; são quando tém verdadeiro caráter poli- 
tico, os direitos de cidade, direitos cívicos, porque pertencem & 
vida política, e caracterizam os cidadãos por excelencia, os ci- 
dadãos ativos.'' f 37) 

Damos relevo ao fato de que os autores náo restringem o campo dos 
direitos políticos ao âmbito do direito de voto, mas colocam ta1 direito 
na base dos demais direitos, que igualmente qualificam de polfticos, de 
forma que não admitem a errisencia destes, sem que antes indaguem 
sobre se existe aquele direito básico. 

Com razão, portanto, observa Afonso Arinos (35) que, no século pas- 
sado, os direitos políticos - uma das três classes integrantes dos direi- 
tos públicos individuais - concerniam 

" . . . A ação do indivíduo como componente da massa de cida- 
dãos ativos, isto é, daquele setor da população que toma parte, 
principalmente, através dos atos eleitorais, nas deliberações po- 
Iiticas do Estado." 

Vistas a cidadania e a nacionalidade, tal como as concebeu o legis- 
lador de 1824, remontemos aos dispositivos da Carta do império, per- 
tinentes $. matéria, a comeGar pelo art. 60 que designa por cidadãos os 
membros do Estado brasileiro. 

No enunciado: "São cidadãos brasileiros" é a nacionalidade que a 
Iei estabelece em termos de cidadania. NBo a nacionalidade entendida 
no sentido aocioIógico que se revela 

" . . . na consciência jurídica de um agrupamento de individuos 
que têm a mesma comunidade de raça, de língua, de religião 
e de tradiçgo histórica"; (9 

mas a nacionalidade que é Iaço entre o indivíduo e o Estado, 
". . . que ihe dá o caráter de membro da comunidade política, 
na qual ele goza de privilégios e est& sujeito a obrigações." C*) 
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Cidadãos, nos termos do inciso 19 do art. 69, eram os por- 
tadores do titulo de nascimento no Brasil, mesmo se filhos de estrangei- 
ros, a menos que o pai estivesse no Pais a serviço de sua nação. Assim 
dispondo, adotava a Carta, preponderantemente, o jus soli, pelo qual 
adquire a nacionalidade de um Estado todo aquele que nasce em seu 
territ6rio. 

A fixação da nacionalidade brasileira, segundo o princípio supra, 
não foi acolhida pacificamente. Pimenta Bueno, por exemplo, insurgiu- 
se contra o tratamento dispensado ao filho de estrangeiro nascido no 
Brasil. E afirmou categoricamente : (41) 

". . . neste caso a disposição de nosso art. 69 é m&. . ." 
Para o publicista, 

". . . o filho de estrangeiro quando nasce adquire e conserva 
natural e racionalmente a qualidade que seus pais tinham de 
estrangeiro, I! um novo membro da sociedade nacional deles, 
súdito de sua respectiva lt:i, ou estatuto pessoal." 

Partidhrio do jus sanguinis, pelo qual se transmite ao fiiho a na- 
cionalidade dos pais, Pimenta Bueno não considerou que 6 próprio dos 
pafses de imigração adotar o jus soli como principio dominante na atri- 
buição da nacionalidade; e não levou em conta o elemento afetivo que, 
na vivencia de todos os dias, envolve sempre e mais o indivfduo e a 
terra em que nasceu. 

Amparadas no mesmo principio, ou seja, reconhecendo como na- 
cionais seus os fiihos de seus cidadãos, independentemente do lugar de 
nascimento, várias Iegislações demonstraram repulsa pelo dispositivo 
constitucional. Chegaram mesmo a reclamar ao Governo do Império os 
filhos menores de cidadãos seus, que aqui faleceram, e a reivindicar a 
administração dos respectivos bens. 

Em consequbncia, o Governo procurou assentar a verdadeira fnteii- 
gencia do 5 l u  do art. 69 A iniciativa surtiu efeito. Resultou, entretanto, 
não na interpretação do texto discutido, mas na alteração do dispositivo 
constitucional pela lei ordinhria - Decreto nV 1.096, de 10 de setembro 
de 1860 -, que colocou a matéria rios seguintes temos: (Qa) 

"O direito, que regula no Brasil o estado civil dos estrangeiros, 
ai residentes, sem ser por serviço de sua nação, poderá tambbm 
ser aplicado ao estado civil dos filhos desses mesmos estrangei- 
ros, nascidos no Império, durante a menoridade somente e sem 
prejuízo da nacionalidade, reconhecida pelo art. 6Q da Consti- 
tuiçáo. Logo que estes filhos chegarem à maioridade, entrarão 
no exercício dos direitos de cidadáos brasileiros, sujeitos res- 
pectivas obrigações na forina da Constituição e das leis." 

Da mesma forma e peIos mesmas motivos, o analista minucioso da 
Carta do Império investiu contra o 5 29 do art. 6Q, pelo qual foram con- 
siderados brasileiros os filhos de brasileiros nascidos no estrangeiro, sob 
a condição de virem estabeIecer domicíIio no Brasil. 
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Dizemos, pelos mesmos motivos, porque, no entender de Pimenta 
Bueno, como deveriam ser qualificados com a nacionalidade dos país 
os filhos de estrangeiros aqui nascidos, da mesma forma, haviam de ser 
classificados entre os nacionais do Brasil, onde quer que nascessem, os 
filhos de brasileiros, viessem ou não estabelecer domicílio no Pais. Em 
favor de sua tese, pontifica o autor: (43) 

"O principio geral das nações é de reconhecer como seus na- 
cionais us filhos de seus cidadãos, sem se importar com o lugar 
de nascimento." 

J& Rodrigues de Sousa (9 interpretou a regra, a partir da liber- 
dade de locomoção garantida pela Carta, nos termos do art. 179, 5 60, 
que concedeu ao nacional permanecer no Império ou dele sair, conforme 
lhe conviesse, salvo em hipiitese de prejuízo a terceiro, quando devia 
reparar o dano; ou no caso de ofensa à sociedade e violação da lei, quan- 
do se ihe impunha desagrava-las. 

Comenta a respeih: (9 
"Não renunciando.. . o cidadão ausente 9. nacionalidade por 
outra; não a perdendo por alguns dos fatos expressos no art. 70, 
conserva-a como se estivesse no Império e a comunica a seus 
filhos nascidos em pafs estrangeiro." 

A condição imprescfndfvel h atribuiçáo da nacionaIidade, represen- 
tada pela exigência da posterior fixação do domicílio no Império, o co- 
mentarista a analisa em função do apreço do legislador ao apego natural 
das pessoas ao lugar de nascimento e 9. consideração pelos interesses 
normais dessas pessoas. 

As Constituições posteriores - não a de 1891, que repetiu neste par- 
ticular a do Império, mas as subseqüentes, de 1934 e 1937 - deixariam 
aos filhos de brasileiros nascidos no estrangeiro, se os pais não estives- 
sem a serviço do Brasil, a opção pela nacionalidade brasileira, desde que 
atingida a maioridade. 

A Carta de 1946 exigiu, ao inv4s do domicílio, a residência no Pafs, 
não como requisito unico, pelo quaI, na conformidade das Cartas de 
1824 e 1891, o indivíduo se tornava brasileiro, mas como condição sus- 
pensiva para a opção da nacionalidade. A Constituição de 1981 e a 
Emenda nP 1/69 impuseram a condicão da residência apenas às pes- 
soas que não se registrarem no exterior, em repartição brasileira compe- 
tente. Nessa hipbtese, como nas duas Cartas anteriores, o filho de brasi- 
Ieiro nascido no estrangeiro e residente no BrasiI, uma vez alcançada a 
maioridade, deverá, dentro de quatro anos, optar pela nacionalidade bra- 
sileira. 

Outra modificação sensível se regfstrou nas nossas leis fundamen- 
tais, a partir de 1934, em reIação ao art. 6Q, 3 2Q, pertinente à nacionali- 
dade dos filhos de brasileiros nascidos no estrangeiro, quando os pais 
não estivessem a serviço do Brasil. As Cartas deixaram de aludir à ilegi- 
timidade do filho de mãe brasiieira, nascido no estrangeiro, substituindo 
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as expressões adotadas em 1824 e 1891: "os filhos de brasileiros e ilegf- 
timas de mãe brasileira", pela seguinte: "os filhos de bmiieiro ou bra- 
sileira". 

"E fizeram bem" - escreve Pena Marinho, referindo-se &s Ieis de 
34,31 e 46: (45) 

". . . porquanto os diferentes efeitos da filiação Iegitima e ile- 
gítima não se produzem no campo do Direito Constituciond, 
mas, sim, no gmbito do Direito Civil." 

Ademais, os dois primeiros Estautos, tratando da nacionalidade dos 
"filhos de pai brasileiro e ilegítimo de mãe brasileira", levavam A inteIi- 
gència de que, orntida a referencia aos filhos iIegitimos de pai brasiIeiro, 
a estes não se estendiam os direitos hqueles atribuídos. Já a redaçio dos 
Estatutos posteriores não deixa dúvidas quanto à extensão da prerroga- 
tiva a quaisquer filhos ilegítimos, inclusive aos adultehos e incestuosos. 

B que o que importa - afirma Pontes de Miranda - ('O) 6 a na- 
cionalidade de qualquer dos genitores: 

". . . pois não existe principio de direito das gentes que exija 
tratar-se do pai do fiIho legitímo ou da mãe do filho ilegítimo." 

O 8 3 P  do art. 6? consagra a regra da atribuição da nacionalidade 
aos filhos de brasileiros que estejam no estrangeiro a serviço do Brasil. 
A disposição, em essência, dado que as modificações operadas não lhe 
dteram o sentido, vige, até hoje, nos textos constitucionais do Pais. 
Ali&, pelo principio da extraterrítoriaIidade diplomática, hoje universal- 
mente reconhecido, têm tambem a nacionalidade dos pais os filhos de 
estrangeiros que vivem no Brasil a serviço de seu Gaverno. 

O g 49 conferiu o direito da nacionalidade aos nascidos em Portugal 
e suas possessões, uma vez tivessem aderido, expressa ou mesmo tacita- 
mente, 9. causa da independência. No ultimo caso, a continuidde da 
residência no Brasil constituía prova da adesáo. 

CIausuIa de caráter hisi%rico e polftico, esta visou a evitar se viesse 
a estender as prerrogativas dos nacionais aos portugueses que não se 
conformaram com a separação da Metrópole, a maioria tendo, por isso, 
regressado a PortugaI; ou que se negasse a nacionalidade 8queIes que, 
abraçando a causa brasileira, prestavam serviços 3 Nação. 

Além da naturalização tácita de que trata o paritgrafo anterior, a 
Carta, no g 5Q do art. 69, dispôs sobre a naturalização ordin&ria regulada 
por ato Iegislativo. 

Em face do preceito, o decreto de 23 de outubro de 1832 estabeleceu 
as condições necesshrias para a obtençfio da carta de naturalização e a 
marcha surnkria do respectivo processo administrativo. Anteriormente, 
o decreto de 14 de agosto de 1827 dera como naturalizado no Pafs o 
estrangeiro naturalizado português que residia no Brasil antes e conti- 
nuou a residir depois da Independhcia, revelando adesão ao movimento. 
A lei exigia também do interessado que houvesse jurado a Constituição 
Política do Império. 
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O decreto de 30 de agosto de 1843 reduziu de quatro para dois anos 
o prazo de residência posto pelo 5 49 do art. lQ d a  Iei de 23 de outubro, 
indispensave1 às naturalizações. 

Albm das diversas leis, decretos e avisos, também o corpo legislativo 
concedia cart,as de naturalizaçáo, através de resoluções especiais. 

Reprovando a medida e ponderando que melhor seria deixar ao Go- 
verno a execução das disposições reguladoras da matéria, escreve Joa- 
quim Rodrigues de Sousa: (47) 

"Com o fim de favorecer a colonizaqáo, diferentes atos IegisIa- 
tivos têm faciLitado a naturalização dos colonos e, com especia- 
Iidade, a resolução de 23 de junho de 1855. Entretanto, todas os 
anos passam resoluções, autorizando o Governo a conceder car- 
ta de naturaIização a estrangeiros, que a requerem com dispen- 
sa de uma, ou outra condição da lei." 

O art. 59 do Projeto AntBnio Carlos concentrou, em tese, matéria 
do mesmo teor daquela contida no art. 6Q da Carta outorgada. 

Observa-se uma só divergência, quando, no $ 29, a propositura con- 
fere a nacionalidade brasileira "aos portugueses residentes no Brasil 
antes de 12 de outubro de 1822", sem indagar sobre se haviam, ou não, 
aderido a causa da Independência. 

Atente-se para o fato de que o parkgrafo logrou ser discutido pela 
Assembléia Constituinte, tendo sido aprovada, na sessão de 25 de se- 
tembro, a emenda do magistrado pernambucano Caetano -ria Lopes 
da Gama, com a seguinte redaçao: (9 

"Todos os portugueses domiciiiados no Brasil antes de 12 de 
outubro de 1822, que expressa ou tacitamente se houverem 
ligado à Sociedade Brasileira." 

A subordinada final "que expressa ou tacitamente se houverem 
ligado a Sociedade Brasileira" excluia, segundo esclarecimento do prb- 
prio Lopes da Gama, aqueles portugueses que se insurgiram ou de 
qualquer forma se opuseram à Independência. 

No mais, a Carta foi apenas mais bem elaborada do ponto de vista 
Gcnico, uma vez que concentrou em cinco par8grafos o que o Projeto 
desdobrara em oito. 

O Estatuto do Impkrio dispôs sobre a perda da nacionalidade, nos 
termos do art. 70 do mesmo Título I1 - "Dos Cidadãos Brasileiros". 
Fomos um dos primeiros países do mundo a repudiar o principio da 
sujeição perpCtua. 

De acordo com a regra, perdia os direitos de cidadão brasileiro todo 
aquele que: 

a) se naturalizasse em país estrangeiro; 
b) sem licença do Imperador, aceitasse emprego, pensão ou con- 

decoração de qualquer outro governo; 
C) que fosse banido por sentença. 



Tratando da naturalização, o texto de 1824 assim como o de 1891 
ngo deixaram expIieito se fazia diferença o fato de o indivfduo adquf- 
rir a nacionalidade estrangeira, voluntária ou involuntariamente, como 
o fizeram as Constituições seguintes, que exigiam, em relação ao atu, 
a consentimento inequívoco do naturalizando. 

Quanto à perda dos direitos de cidadk em face de condenação ?i 
pena de banfmento, não sb a consagrou a Carta como sobre ela dispôs 
o Código CrimfnaI do Império (art. 50) : 

"A pena de banimento privar8 para sempre os réus dos direitos 
de cidadão brasileiro, e os inibirA perpetuamente de habitar 
territbrfo do Impbrio. 
Os banidos que voltarem ao território do Império serão con- 
denados à prisão per@tua." 

A disposição, entretanto, parece nBo ter sido aplicada. É o que 
comentam os autores. 

Leia-se em Pimenta Bueno, sobre o 4 39 do art. 7Q: (4p) 
"A pena de banimento não pode ser imposta senão em virtude 
de Iei e de urna sentença; a lei não a comina senão em casos 
excepcionais e de natureza taI, que a reclamam como Única 
apropriada; nossa 1egisIação não tem mesmo feito ainda apii- 
cação sistembtica desta punição. . . " 

E em notas de 3. M.F. Pereira de Barros 9. Constituiçb Politica 
do Império do Brasil (art. 70). (w) 

"Apesar de haver o Código Criminal, no art. 50, determinado 
os efeitos da pena de banirnento, todavia não a aplicou a 
crime algum." 

Albm da perda-mudança, pela. naturalização, e da perda-incompa- 
tibilidade, pela. aceitação de emprego, pensão ou condecoração de gover- 
no estrangeiro, sem a competente Ucença, a partir de 1934, figurou em 
nossos textos constitucionais a perda-punição. ApIicava-se a perda-punf- 
ção da nacionalidade a quem, provado o fato por via judici&rta, com 
todas as garantias de defesa, exercesse atividade social ou polftica, noci- 
va aos interesses nacionais. A Carta vigente dispõe, al6m disso, sobre 
a anulação, através de decreto do Presidente da República, da aqufsi- 
ção da nacionalidade obtida em fraude contra a lei (art. 146, parhgrafo 
bico, da Emenda Constitucional nQ 1/89). 

Considerada a nacionaIidade, passemos A s  disposições da Ici do 
Império que dizem com os direitos politicos do cidadão, masria inte- 
grada pelo legislador, no Titulo IV - "Do Poder Leghlativo", Capftu- 
b VI - "Das Eleições". 

Nos termos do art. 91, so ao cldadão brasileiro, ou seja, ao detentor 
do titu10 da nacionalidade do Brasil, quer originhria, quer secundma, 
era dado votar nas eIeições prirnkrias, sob a condição de que estfvesse 
no gozo dos direitos politicos. 
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Contudo, nem todos os nacionais participavam da massa dos cida- 
dãos ativos, ou dos que gozavam desses direitos. Para tanto, mister 
seria que preenchessem uma s6rie de exigemias contidas, de forma 
implfcita, nos itens do art. 92 da Carta, pertinentes h idade e à eman- 
cipação do indivíduo. Ai4m disso, o nacional teria, por força, que per- 
tencer ao sexo masculino. 

As mulheres, se bem não estivessem incluídas nos "excluidos de 
votar nas assemblhias paroquiais" (art. 92), por mais capazes e habi- 
ltadas que fossem, não participavam da cidadania ativa. E assim foi, 
até que a Constituição de 1934 (art. 1081, precedida pela Iei eleitoral 
de 1932, concedeu o direito de voto aos braseiros de um e de outro 
sexos, maiores de 18 anos, que se aIfstassern na forma da lei. 

Não vai na observaçk qualquer critica à Constituição de 1824. 
Basta dizer que, em 1891, 

". . .a maioria do Congresso Constituinte, apesar da brilhante 
e vfgorosa diaI4tica exibida em proI da mulher-votante, não 
qujs a responsabilidade de "arrastar para o turbilhão das pai- 
xões politfcas a parte serena e angélíca do genero humano." pl) 

Se o conservantismo dos elaboradores da Carta da Repfíblíca não 
ihes permitiu ir tão longe, como teria podido a Carta do Império arris- 
car-se a tanto? 

Por conseguinte, o direito de voto era prerrogativa do individuo de 
nacionaldade brasileira e do. sexo masculino. Em seguida, a lei esta- 
beleceu a exigência da maioridade. 

S5 os maiores de 25 anos gozavam de direitos politicos, uma vez 
que, a essa altura, as pessoas se tornavam aptas para os atos da vida 
civil e da vida publica. Salvo as exceções que, ora concediam aos meno- 
res de 25 as mesmas prerrogativas, ora as negavam aos maiores. 

Por isso que os homens casados e os oficiais militares menores de 
25 anos e maiores de 21, evidentemente, assim como os bachar4is for- 
mados e os clérigos de ordens sacras, considerados aptos para os atos 
da vida civiI e da vida publfca, o eram, igualmente, para o gozo e o exer- 
cicio dos direitos polfticos. 

Ao mesmo tempo, os filhos-família, mesmo maiores de 25 anos, se 
viviam na companhia dos pais e na dependéncia deles, em razão dessa 
dependbncia - pois não agiam por si prbpdos, não eram sui juris 
- estavam, para os efeitos eleitorais, equiparados aos menores de 25 
anos. 

A fim de que essas pessoas participassem como membros ativos 
da sociedade política, fazia-se necessário que servissem em empregos 
públicos e tivessem renda legaI. 

Sobre o assunto, anota J. M. F. Pereira de Barros: (s2) 

"N&o podem ser considerados filhos-famiiia aqueles que se 
acham emancipados por qualquer dos modos estabelecidos na 
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lei, posto que residam em companhia de seus pais. Aviso de l g  
de fevereiro de 1848. Alkm da circunstância de servir oficio 
publico, deve o filho-família ter a idade de 25 anos e a renda 
da Iei. Aviso no 47, de 17 de março de 1847." 

Postos ao nivel dos filhos-familla dependentes dos pais, senão em 
nivel inferior, foram também os criados de servir, (6S) embora maio- 
res, excluidos da massa dos cidadãos ativos, sujeitos que eram, e por 
completo, àqueles a quem serviam. 

Negou ainda a Carta a qualidade de cidadão ativo, ou a capacidade 
para votar nas assemblkias paroquiais, sem atentar para o fator idade, 
aos religiosos ou membros das sociedades claustrais e ilqueles que não 
tivessem renda liquida anual de cem mil rkis por bens de raiz, indústria, 
comércio ou emprego. 

A restrição feita aos religiosos mencionados tem explicaçk no ~SO- 
lamento dessas pessoas em relação ao mundo profano e o seu natural 
afastamento da sociedade política; e, muita especialmente, na renúncia 
que fazem da liberdade individual, conseqüente ao voto de obediência. 

Em analise a Constituição da República que, aqui tambbm, assi- 
milou a do Império, escreve João Barbalho: p+) 

"A exclusão dos religiosos de ordens mon&sticas j i  a Repubiica 
a encontrou (Const. Imperial, art. 92, 5 49) e não podia deixar 
de mantê-la. Não se pode admitir ao eleitorado quem tem feito 
renúncia de sua vontade e liberdade; o voto do religioso é de 
si mesmo incompativel com o voto político e nada exprimiria 
senão a vontade do superior, do Geral da Ordem." 

Sujeitos ao voto de obediência, também o eram os integrantes das 
sociedades claustrais ao voto de pobreza. Seus bens, em os havendo, 
revertiam a sociedade a que pertenciam. 

Constituía-se também essa particularidade em excludente do dlrei- 
to de voto, considerando-se que a Carta adotou o sistema censithrio, 
conforme reveIa o 5 4P do art. 92. Por isso que reservou o jus suffragii, 
ou o direito de votar, aos nacionais que, alkm de satisfazerem as exi- 
g6ncias j a  mencionadas, dispunham de uma determinada renda cujo 
limite j& não era o mesmo em se tratando do exercfcio do jus honmm, 
ou do direito de ser votado. 

Nos termos do art. 92, 5 49, retrocitado, estavam excluidos de votar 
nas assemblbjas paroquiais aqueles que não tivessem renda liquida 
anual de cem mil rbis "por bem de raiz, indústria, comCrcio ou em- 
prego"; não podiam ser eleitores, para votar diretamente nos repre- 
sentantes da Na~ão e provincias, se não contassem com o dobro dessa 
renda, ou duzentos mil reis; nem podiam candidatar-se a deputados, 
sem o qusdruplo da renda dos votantes das assembl4las prim&rias ou 
quatrocentos mil réis de renda liquida. 

Leis posteriores dispuseram sobre a exigência. Citemos a de 19 de 
agosto de 1848, que mandou fosse a renda liquida avaliada em prata; 
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e o decreto de 25 de novembro do mesmo ano, que, atentando para as 
aiterações por que passara a moeda, dispôs se fizesse o cálculo da 
renda peIo valor do réis ao tempo da Constituição. 

Em consequencia, observa J . M  .F . Pereira de Barros, em notas pu- 
bljcadas em 1855: (65) 

". . . os cem miI réis da renda do votante que a lei manda 
avaliar em prata equivalem a duzentos mil réis." 

Comentava, então, Rodrigues de Sousa que, mesmo em face da 
aplicação dessa medida legal, $6 os grandes ociosas ganhariam menos 
que tal quantia. Ao que acrescenta Pimenta Bueno: p6} 

"Quase que e preciso ser mendigo, para não possuir tal ren- 
dimento, ou pelo menos ser um homem perfeitamente vadio 
e inútil." 

Os ociosos ou quase mendigos - a multidão "sem propriedade e 
sem luzes" a que também alude Pimenta Bueno ao tratar do censo 
eleitoral - constituíam a Última das cinco classes impossibilitadas de 
votar nas assemblkias paroquiais. A qualidade da aIfabetizaçáo não 
foi mencionada, apesar de que, em regra, face Bs excIusóes impostas 
pelo art. 92, m analfabetos estavam, praticamente, impedidos de votar. 

Do exposto, conclui-se que a Constituição da Império adotou a elei- 
ção indireta, em dois graus, comparecendo nas eleições primárias os 
simples votantes e nas secundárias os eleitores que escolhiam os repre- 
sentantes nacionais e provinciais. E assimilou o sufrágio restrito 

". . . intimamente relacionado com a doutrina do voto repu- 
tado como função social, e não um direito absoluto especffico 
9 prbpria qualidade do ser humano, pertencendo naturalmente 
a todo membro da coletividade nacional." (57)  

Conseqiientemente, tem-se no texto a aplicação da fbrmula cons- 
titucional inspirada na concepção de alguns teoristas franceses do sb- 
culo XVIII - a concep@o do governo pelos melhores - assim expressa 
por um desses teoristas, Boissy D'Anglas: ps) 

"N& devemos ser governados pelos melhores. Os melhores são 
os mais instruidos e os mais interessados na manutenção da 
lei. Ora, com pouquissimas exceções, não se encontram seme- 
Ihantes homens senão naqueles que, possuindo uma proprie- 
dade, estão interessados no Pais que a contém, nas leis que a 
protegem, na tranqüilidade que a conserva, e que devem a esta 
propriedade e facilidades trazidas pela mesma a educação 
necessária para discutir com sagacidade e justiça as vantagens 
e inconveni&ncias das Ieis, que prefixam o destino de sua pA- 
tria. . ." 

A propósito do sufrágio restrito, não podemos nos furtar a uma 
alusão ao Projeto Amenio CarIos. TamMrn a propositura abracou o 
sistema censitário, mas restringiu o direito de voto, tomando como 
medida de aferição da capacidade eleitora1 do cidadão a renda anual 
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correspondente ao valor de cento e cinquenta alqueires de farinha de 
mandioca. J& para fazer a mesma avalh$o, relativamente aos eleitores 
em segundo grau e aos candidatos a eleição, o projeto houve por bem 
elevar o nrirnero de alqueires para duzentos e cinqüenta e quinhentos, 
respectivamente (arts. 123, 11, 126 e 129). 

Antes de dispor sobre o direito de voto, a Carta do Imp6ri0, no 
mesmo Titulo 11, dedicado à nacionalidade ou à cidadania em sentido 
lato, trata da suspensão e da perda dos direitos politicos (arts. 79 e 80). 

Nos termos o art. 89, suspendiam-se esses direitos em duas hip& 
teses: diante da Incapacidade fisica ou moral do cidadão e enquanto 
durassem os efeitos da sentença condenama 9. prisão ou degredo. 

Em geral, os autores se omitem em face do inciso 19 do art. 80 - 
suspensão dos direitos políticos por incapacidade fisica ou moral. A dis- 
posição escapou, inclusive, à sutileza de Pimenta Bueno. 

Joaquim Rodrigues de Soma pg) identificou os incapazes física e 
moralmente com aquelas pessoas que não tinham a necesshria liber- 
dade e capacidade para o exercicio dos direitos de que se trata. Em 
seguida, nomeou, como carentes das qualidades indicadas: os menores 
de 25 anos - "cuja razão não tem chegado ao completo desenvolvi- 
mento" -, aqueles que "não estão no gow de sua liberdade", os que 
"não t&m capacidade moral" e os que "sofrem de alienação mental ou 
mal impediente", para, finalmente, remeter o leitor ao art. 92, $8 19 a 
59, que se refere aos excluídos de votar nas assembléias paroquiais. 

O autor, sem dúvida, favorece o entendimento de que a capacidade 
física impedient e, invocada pelo legislador, coincide com a incapaci- 
dade civil que os elaboradores das cartas constitucionais colocaram co- 
mo fator de suspensão dos direitos políticos, a partir de 1934. No mais, 
não enseja a inteligencia da matéria. 

Com razão escreve Pontes de Miranda, comentando disposição iden- 
tica da primeira Carta da República (art. 71): pD) 

"A Constituição de 1891 tamb6m falava de suspensão por inca- 
pacidade ffsica ou moral, o que não se compreendia bem, nem 
nunca se compreendeu. Quereria dizer que o aleijado perdia 
o direito de cidadão brasileiro?" 

O 5 29 do art. 8 Q  determinou a suspensão do exercicio dos direitos 
politicos, por sentença condenatbria à prisão ou degredo, enquanto du- 
rasscm os seus efeitos. 

Em face da disposiçEo, condenado o indivíduo a qualquer outra 
pena, que não fosse restritiva da liberdade, continuava a gozar e exer- 
cer os direitos políticos. Por isso, Joaquim Rodrigues de Sou= (e1) 
comentava a propósito daqueles sentenciados: 

"Privados da liberdade, base e condição dos mesmos direitos, 
inibidos naturaImente estão de exerck-10s." 

As Cartas posteriores, mesmo a de 1891, dispuseram de forma que 
a condenação criminal, qualquer que ela seja, produz os mesmos efeitos. 
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Pontes de Miranda, ( O 2 )  colocando a lei de 1824 em confronto com 
as Cartas de 1946 e 19B7, f az  a seguinte observação: 

". . . Na Constituição Politica do Imperio do Brasil, o art. 80, 
SQ, entendia suspenso o exercício dos direitas políticos por sen- 
tença condenatória a prisão ou degredo. A Constituição de 
1946, art. 135, 4 19, 11, falou de condenação. Idem, a de 1987. 
Não 6 a mesma coisa. Nem a ratio legis é a mesma. AIi enten- 
dia-se a restrição & liberdade: preso ou degredado, não pode- 
ria votar nem exercer direibs politicos; em conseqüência, bas- 
tariam os efeitos adiantados. Aqui, não: qualquer sentença 
condenatbria basta; o fundamento é ético; em conseqiiência, 
d preciso o trânsito em julgado." 

Apenas para aludir aos efeitos da suspensão dos direitos, acrescen- 
tamos que a legislação brasileira não tem sido uniforme a respeito. 

O fato por si s6 não acarretava, na vigência da Carta de 1824, a 
perda de função piíblica. E esta, pelo menos, a opinião de Pimenta 
Bueno, para quem, segundo já observamos, o exercício de tais cargos 
exige, apenas, o titulo da nacionalidade. (27) 

A IegisIação da primeira República, comenta Rnto Ferreira: (&?) 

". . . reservou claramente o exercício de determinados cargos 
s6 a brasileiros que os perderiam se perdessem a nacionalidade 
brasiIeira." 

E acrescenta que, se a suspensão dos direitos polfticos não acarreta 
a perda da nacionalidade, também não implica, de forma necessária, 
na perda do emprego público. 

A legislação atual - haja vista os Atos Institucionais n.PB 2, de 
1985 (art. 161, e 5, de 1968 (art. 50) - discrimina uma série de con- 
seqüências em razão da medida de que se trata: cessação de privilégio 
de foro por prerrogativa de função; suspensão do direito de votar e 
de ser votado nas eleições sindicais; proibição de atividade ou manifes- 
tação sobre assunto de natureza política; e aplicação, quando neces- 
&ria S. preservação da ordem púljlica e social, das medidas de segurança 
consistentes na liberdade vigiada, proibição de frequentar determina- 
dos lugares, dornicilio determinado. 

O 3 19 do art. 59 do Ato Institucional no 5, de 1968, dispõe, ainda, 
sobre a possibilidade de fixação de restriçães ou proibições relativa- 
mente ao exercfcio de quaisquer outros direitos públicos ou privados, 
pelo ato que decretar a suspensão dos direitos políticos.. Já segundo 
o art. 19 do Ato Institucional nQ 10, de 16 de maio de 1969, da própria 
suspensão dos direitos políticos poderá decorrer, tambbm, a perda de 
qualquer cargo ou função exercidos na administração direta ou indi- 
reta; a aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
a cessação do exercício de qualquer mandato eletivo federal, estadual 
ou municipal. 

A 21 de outubro de 1969, o Ato Complementar nQ 15 proibia o pro- 
fessor, funcionário ou empregado de estabelecimento de ensino pú- 
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blico, uma vez incorressem em faltas que resultassem ou viessem a 
resultar em sanções com fundamento em atos institucionais, de exer- 
cer, a qualquer titulo, cargo, função, emprego ou atividades, em esta- 
belecimentos de ensino e em fundações criadas ou subvencionadas pelos 
poderes públicos, bem como em instituições de ensino ou pesquisa e 
organizações de interesse da segurança nacional (art. 19). E, em 1970, 
o Ato Complementar n9 78, de 15 de janeiro, estabeleceu como efeito 
da suspensão dos direitos políticos do servidor publico o afastamento, 
por tempo indeterminado, dos cargos ou funçóes que exercer, ou de 
que for titular, na adminbtração direta ou indireta, até que o Presi- 
dente da República delibere a respeito da aplicação de qualquer das 
medidas previstas no artigo 19, letras a, b, e c, do Ato Institucional 
nQ 10, de 16 de maio de 1969 (art. 1Q). 

Por conseguinte, se na Carta do Império o cidadão não perdia o 
emprego publico concomitanternente 2t suspensáo dos direitos poIfticos, 
em face da legislação atual ficar& automaticamente afastado do cargo. 

Quanto à perda dos direitos polfticos, a ela já nos referimos quan- 
do tratamos da perda da nacionalidade, desde que esta é daquela a 
condição primordial. Passemos, porém, a palavra, mais uma vez, a 
Pimenta Bueno, ("*) 

"Perde-se o gozo dos direitos politicos nos casos previstos pelo 
art. ?v da Constituiçk, porquanto nesses casos perde-se a na- 
cionalidade, e esta é a base ou a primeira e essencial condição 
exigida para aquele gozo, condição a que se devem reunir as 
demais habilitações precisas, mas sem a qual nem destas se 
trataria. 
Conseqüentemente, o brasileiro que se naturaliza em pais es- 
trangeiro, aceita sem licença do Imperador emprego, pensão 
ou condecorqáo estrangeira, ou que 4 banido por sentença, 
perde seus direitos políticos na sociedade brasileira, por isso 
mesmo que não faz mais parte dela." 

A Constituição de 1891 só se afastou da Carta do Império, neste 
particular, quando cogitou da reaquisição dos direitos políticos do ci- 
dadão, atravbs de lei federal; a de 1934 pressupôs a perda dos direitos 
politicos, não só nos casos em que se perde a nacionalidade, mas, tam- 
bém, na hipótese de isenção de Ônus ou serviço que a lei impusesse aos 
brasileiros, se obtida a isenção, por motivo de convicção religiosa, filo- 
sófica ou política (art. 111, b )  ; a Carta de 1934 adotou a disposição, 
fazendo, porkm, um acrkscimo ao prefigurar a recusa de encargo, ser- 
viço ou otirigação imposta por leis aos brasileiros, recusa alegada com 
base nos mesmos motivos. As demais Constituições, at4 a vigente, em 
essência, repetiram a regra. 

A perda dos direitos politicos, a partir da Carta do ImpCrio, acar- 
reta não só a perda do cargo público - prerrogativa do nacional -, 
como a perda da pr6pria nacionalidade. 

Teixeira de Freitas ('9 alertaua no sentido de que se fugisse de 
supor que o art. 70 do texto de 1824 s6 fazia referencia aos direitos 
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políticas, chegando a indagar se seria possível perder-se tão-só esses 
direitos sem perder também a nacionalidade. E afirmando: 

"Quando se perde a nacionalidade, perdem-se necessariamente 
os direitos políticos; mas não se perdem isoIadamente os direi- 
tos políticos, ficando a nacionalidade.", 

louva a sabedoria da Carta que 
". . . rnui sabiamente sS designa no art. 79 os casos de perda 
da nacionalidade, e quanto a direitos políticos (art. 80) só trata 
dos casos de suspensão." ("1 

Em nossos dias, também pontifica Pinto Ferreira, tU7) estabelecen- 
do a distinção entre a suspensão e a perda desses mesmos direitos: 

". . . Com a perda dos direitos políticos, se perde a nacionali- 
dade, que 6 a base primeira e essencial para o gozo dos direitos 
políticos, enquanto que a suspensão dos direitos políticos não 
provoca a perda da nacionalidade. (. . . ) não faz  parte d a  na- 
cionalidade brasileira, a partir desta perda, o cidadão atingido 
pela medida em apreço." 

São controvertidos os efeitos da perda dos direitos palíticos. Mas, 
controvertida é toda a matéria que diz com esses direitos. Mesmo entre 
nós, quando, face ao nosso sistema positivo atual - que sinonimiza 
os termos "cidadão" e "eleitor" -, os autores modernos os identificam 
com o direito de votar e ser votado. 
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